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TERMO DE REFERÊNCIA »O OBIETQ \

1. 0nJETo: REGiSTRO nE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES i)E
MATERIAL DE SINALIZAÇÃO. BEM COMO EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO. INSTALAÇÃO E REVISÃO SEMAróKJCA PARA ATENDER AS
NECIã$SIDÀDES DAS VIAS PIIBI.OCAS DO rVIUNICÍPIO DE TIANG UÁ JUNTAMENTE COM
A AUTAKQuiA DE SEGURANÇA, TRÂNSITO E TRANSPORTE - ASTT.

].]. ÓRGÃO GERENCIADOR
1.1.1. AUTARQUIA l)E SEGURANÇA: TRANSITO E TRANSPORTE ASTT

2. ESPECIFICAÇÃO 00 0B.FETO. CRiTéRiO 0E JULGAMENTO, ofvlSÃO POR ITEM
2.}. O preselíe termo de referência é odiando dz soiiciíação de despesa proveniente d& AUTAÜ(2t.}ÍA
DE SEGtJRANÇA. TRANSITO E TR.ANSPORI'E. órgão responsável pelo presente processa
administrativo.
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE (AMPLA PARTICIPAÇÃO, COTAS
RESBIRVADAS PARA MIE, EPP e MEle LOTE EXCLUSIVO PARA NqE, EPP e MEI).
2.2.1.. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Comp]ementar 147/]-4, a administração pút)liça:

1 - Deverá realizar processo licitat6rio destinado exclusivamente à participação de microempresas e
oínpresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo va]or seja de aíé R$ 80.00(],00(oitenta mil
reais);(Redução dada pela Lci Complementar n' 147. de 7 de agosto de 2014}

1:1 - deve á cs zbei ccf, cm certames para aquisição de bens de aat reza di\ isívc!, cota de até 2$% (\ iate
e cinco por centos do objcLO para a contratação de microempresas c empresas dc pequeno porte

2.2.2.0S QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA L:ICII'AÇÃO :ESTÃO DIVIDIDOS DA.
SEGUINTE FORMA: Cota Principalcorresponde a 75% (setenta c cinco por cento) das quanlidadcs
totais do objeto, destinados à participação dos interessados que atendam aos requisitos do edital; Cota
Reservada corresponde a 25%(vinte e cinco por Cento) destinado à participação exclusi\n das
Microempresas -- ME, Empresas de Pequeno Porte -- EPP e Microemprccndedores Individuais -- MEI,
sem prejuízo da sua participação na cota principal.
2.2.3. Para os LOTESDE AMPLA PARTICIPAÇÃO, poderão participar toda e qualquer Empresaque
atenda o exigido ao Edita e seus aoexos.
2.2.4, Faia os L0'rBS DE COT.A }{.ESERVAD.À PARA &fE. &PP € !VOEI € LOTZSEXCI,USIVOS
PARA MB, EPP e ME], somente poderão participar Microempresas -- ME Empresas dc Pequeno Porte

EPP e Miçroempreendedores Individuais - MEI.

2.3.JUSTIFICATIVA DO PARCELAM EITO EM LOTES
2.3.1. O não parcelamento do objoto cm itens, nos termos do art. 23, $1', da Lci n' 8.666/93, nesse caso
se demonstra técnica c economicamente viável, já que cada lote/grupo foi feito ctnntormc
natureza/características dc cada objeto, e não tem finalidade de reduzir o carátcr competitivo da licitação,
visa tão somente assegurar a gerência segura da contratação, e princ;ípalmcnte, assegurar não só a mais
ampla competição necessária em um processo lícitatório, mas também atingir a sua finalidade
cfetivamenle que é a de atender a contento as necessidades da Adlúnistfação- public:t.
2.3.2. Haja também q e a imitação por {tcas, isolados exigirá elevado número dc processos di$pü as:
anerílndo o trabalho da admiítístração pública, sob o ponto de visa do empre.go dc recltf'sos t\ufanos c da
dificuldade de controle colocando cm risco a economia de escala, celeridade processual, eficiência, por
Hm, perda da não consecução dos Hns desejados e comprometendo ainda mais a seleção da Proposta de
Preços mais vantajosa para a administração, nos termos do acórdão n' 5301/2013 -- segunda câmCara TC
009.965/2013-0 TCU, fe]ator Ministro substituto André Luís dc Carva].ho, 3.9.2013
2.3.). A escolha da divisão dos itens em lotes .justifica-se em virtudes das: características dos produtos,
eficiência na fiscalização dos contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo licitatório.
2.3.4, ]nf'ormamos que os itens forma agrupados cm lotes pelo seguinte m(itivo: os itens são de mesma
natureza e guardam relação entre si; há no mercado diversas empresas capazes dc atender ao
foíow me io siⓕuitâaw de todos os itens quc fazem parte dos gr!!pos, os itens a serem adquiridos são

recai no fato de buscar diminuir Q número de {omecedores contratados, cam vistas a preservar o máxjyo
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possível a rotina das unidades, que são afctadas por eventuais descompüssos no fornecimento...dos
produtos por diferentes fornecedores. Nessa linha, os fatos de lidar com um único fornecedor de cl
segmento diminuem o cüslo adn.inisllalive} de gefenciamento dc todo o processo dc contfataçao:
prestação dos sewiços e garantidas dos mesmos. O aumento da cüciência administrativa tambén} é da
estatura constitucionale deve $er buscada pela administração pública;
2.3.5. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência c seus Anexos, em
lote(s)justifica-sc pela necessidade de presewar a integridade qualitativa do objeto, vez quc vários
fornecedores poderão implicar nas diHculdadcs gerenciais e, até mesmo, na busca da uniformidade de
preços, po s a co !natação em à Êaaíidade de {ofinaf íod } uoiiáfio. Some«se a isso a possibilidade dc
estabelecimento de um padrão de qualidade eficiência que pode ser acompanhado ac} larga da prcstaçãa
dos sewiços, o quc üca sobremaneira diHcultado quando se trata de divcrs{)s prestadores dc serviços ou
fornecedores com diversos preços para um mesmo item;
2.3.6. O não parcelamento do objcto em itens, nos termos do art. 23, 81',. da Lei Do 8.666/1993, neste
caso, se demonstra técnica e econamicamentc viável e não tem a finaJiçlade de reduzir o caráter

assegurar, não sÓ a mais ampla competição necessária cm UM processo ]icítltório, mas também, atingir a
sua finalidade efctividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública;
2.3.7. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista à celeridade, eco'comia de escala, ã eficiência
na fiscalização de contrato único c os transtornos que poderiam surgir com à existência de duas ou mais
empresas Faia a prestação dos serviços licitados. Assim com destaque para.os princípios da eficiência c
eccllamicidítde, é tmprcsciTtdívei a }icÍÍação por grupo:
2.3.8. No que é pertinente aos lotes, a prática tem demonstrado que para algtlns casos à licitação I'esta por
lote atende melhor ao intercssc público que por item, tendo cm vista que os iLcns foram divididos para
atenderem à lotes específicos, guardada a devida especificidade de cada objeto por lote. Dessa forma,
a[ém da celeridade que é um dos princípios da licitação na moda]idade pregão, os ]icitantes possuem a
HJssibíiidade de apfese ta em melhores ofertas nos lances, «}asideraado as despesas com fretes, mão de
obra, descontos obtidos com tbmecedores, etc. Sem dúvidas c à empresa verá.} participar licitação sabendo
que poderá lograr-se vencedora apenas em um item, este produto ou serviço será cotado bem mais caro
pura que a mesma não tenha prquízos, couro já citado, comi fretes, combusúveis, manutençãt], mão de
obra. dentre outros. etc.:
2.3.9. Muitas vezes quando a licitação é realizada por it.em, bá demora em se entregas os produtos ou
serviços, ?oí q c algemas empresas ou pessoas ãsicas aão campa cccm para asse a o coRtraeo ou aão
cumprem cola o mesmo Assim, a Administração tem que convocar o segunda, terceiro, quarto e demais
colocados, até que consiga um quc tenha
interesse de assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valas quc não viabiliza ser assumido
de forma isolada, o que não ocorre em uma licitação por lote;
2.3.10. Saliente-sc alada que todos 08 preços unitários devam ser apresentados conforme o valor de
mercado, bato este a ser ved$wdo nas ptoilostas apresentadas* considerando que para esses obje os váãas
empresas costumam participar do certame e os preços cotados serão verificados sc realmente são os
menores preços válidos apresentados;
2.3.11. Portanto, inquestionavelmente a licit.ação realizada por lote atende melhor no interesse pública, já
quc, dentre outros, tem assegurado o princípio da economicidadc;
2.3.i2. Noutro f»nto, observamos que guardo se c:ompfova que o critério dc .juigameato, mormente por
não gerar pr«uízo "ü cel'teme e ainda não $crir à mais âácit pam qualquer }içitante oferecer menores
va[ores para botes com vários itens do que para ]otcs com poucos ou somente.um item;
2.3.13. Não há qualquer prejuízo ao certame com o critério escolhido, çl julgamento sofá precedido
resguardando princípios fundamentais tais como, igualdade e competitividade, e em conformidade com as
exceções tratadas em ]ci, tomando, portanto incxoráve]a regularidade desta ]jcitação;
2.3.'í4. Não $e en como novidade dada este Uüaicípio que proceda a idiações .jangadas par tem quc
atenderam sobremaneira ao interesse público, citamos como exemplo que alguns Pregões realizadas, que
fora julgado por menor preço por lote e fora exitoso desde o procedimento.:licitatório até a execução do
contrato.
2.3.15. Coi)defeito, 85 jusdflcativas paras adição de lote nesse certame são plenamente corroboradas, por
sef essa a opção mais adequada do ponto de vista operaciola] e econâmicü, ta] como retrata a Súmula
247nCU

Mais cconâmica"(Acórdão no 3 140/2006 do TCU). (grifo nosso)
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O TCU também tem dito que a coisa dc scr avaliada cil$o a caso. No acórdão 5134/2014-segunda
Câmara por exemplo, Q relator foi muito lúci.do ao afirmar que o relator que não houve a alegada afronta à
jurisprudência do TCU ressaltando quem

0.

\

:a interpretação da S6mui8/TCU 247 }tão pode se íestriagir à sua
lateralidade, quando ela se refere a intens. A partir de UMà
interpretação sistêmica, há de se entender itens, lotes e grupos".

E um dos argumentos mais interessantes a se levar cm conta na hora dc optar ente ITElvl ou
LOTE é a capacidade opcracionalda unidade para lidar com diversos contratos. Isso bem entendido no
Acórdão 2796/2013-Plc bário € uo Acórdão 5301/20 {3-Secunda Câmara.

No Acórdão oo 2.796/2013, o TCU assevera que a "g..pgrlpççtjlb de qg:pli!!i!!r+!. jaúglero$
contratos nor um coroa de servidores reduzido Bode se enquadrar. em nossa visão. na excecão
lrevísta ]ia Súmula n' 247. de que haveria ureiuízo obra o coiãiunto dos bens a .sgre.m.

aga!!irlgeg".(gritou-se e negritou-se). Indo. a possível ineficiência na gestão e fiscalização dc serviços.
oriunda muitas vezes de uma administração com quadro pessoal. de servidores bastante reduzido: colmo
acontew, em inúmeros Órgãos/Entidades, pode: na visão do TCU, servir de sucedâneo para utilização do
critério global.

O próprio TCM/CE já se manifestou através do Acórdão n' 688/2Q.L7, da lavra do Nobre
Conselheiro-Substituto, Dr. Davas Santos Matos, que julgou o processo 2011. MRU.IPCS.lt)147/12, pela
possibilidade de julgamento por lotes, a sabor:

"e-.) No e11tanto, a adjudicação por lotes talnbéin autorizada peia

leque dc escolhas do gestor público:

2.3.116. Isto posto, optou-se por adotar um pregão do tipo menor preço pol" lote, ao invés de um pregão
com base no menor preço por item, por entender que a contratação dessa J.ç)rma se.ria mais conveniente,
aumentaria a uniformidade dos valores e fornecimentos, e reduziria os riscos de conflitos. Além disso,
mesmo em se 4:falando de !icjlações dc !ipo menor preço por ]ote, {)s valores por item ainda assim dex Grão
ser cevados em coasideíação e v'er bicada sua coerência evitando-se distorções c$ valores p ra cada iícm
em visitas a realidade mcrcadológica.

2.4. 1)A FUNDAMENTAÇÃO LEGAL;
2.4.1.Regido pela Lci it.ü l0.520, de 17 de julho dc 2002 e, s\ibsídiariamentc, pela Lei n.' 8.666 de 21 de
junho dc 1993, com as alterações da Lci n.' 8.883/94 e da Lei n.' 9.648/98, pela Lci Complementar n'
1 23/2{)06 c suas a! efações posteriores, i)ccícto cedera! oo. !Q-024/.!9, dc 20 de setemb o dc 2019.

3. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO .VIVI'LIDOS DA
SEGUINTE FORMA:
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LOTE O] - AMPLA PARTICIPA  

       
l Sewiço de revisão c conserva de semáf'orou Serviço 8

2 Serviço manutenção de semalórica Sen iço L5

  Troça de controlador digita] em placa de 06 faces. IServiço 8
4 Serviço em manutenção cm caíunas de aço. ISewiço 8

  Será iço de instalação de nação, teste e homo]ogaçãc) do sistema semafó tco com
fornecimento dos meios materiais e mão de obra Ser\ iço 15
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  Placa de controlador para manutenção dos controladores sematõít( os Ja exisLenlcs

nacidade . . ---. ---.
LiND 2

2 Kit de instalação com cabos, conectores, hastes:s e todos os materiais e açessónos
para instalação do cruzamento semafórico . , ..

LJND 2

3 Lente de acrílico . . Lt ul) lu

2
para instalação do cruzamento sematórico
Lente dc acrílico  3

4 Lâmpada de led de 2(]0mm, nas cores vermelha: amarela e verde, carn no mínimo
de 160 led's no foco. com mínimo de 7.(1110 mdc, dc intensidade cada lcd

UND 30

  Bateria i2V e 9A    
6 Fonte de alimentação dc 12V de 30 A

UND 1)

7 Cabo PP 4xl

Kit dc Lâmpadas de leda de 200' milímetros para semáforo (.02 vermelha, 01Kil óc Lampaaas ae leal ae ZLILI lllllllllçLIUb pa'a nE'ncuuLV \v+ v----u-- u v
amarela. 01 verde) cada uma com potência máxima dc 12 volts. .\s lentes pala
semáforos poderão ser cllnfcccionadas em alumínio, Fibra de vidolou injcladas de

liçarbonato.    8

9 Cinta aço inox perfurada ] 9mm x 0.4mm de 30Mt

Ferramenta aperto'corte para fita de aço inox
UND 2

1(]





E iNStAr:ÂÇÀO di Grupo Fo(nrVeiçular i'ipo "l"; grupoFO
fuca] cm l çom lâmpadas de 200 milímetros(01 vermelha. 01 amarela, UL verde)
cada uma com potência máxima de 12 volts. Antçparo painel dc coloração preto

para melhor visualização. Asjcntcs para semáfor€1s poderão scr
fibra de vida ou injetadas dc policarbonatn: no

diâmetro de 200 milítnetros, Cabos parajigação da caixa do controlador aos grupos
ideais.
FO DE 'At.AÇ de una de aço galvanizada {qualqucr
processo de gajvanização}, Diâmetro de 4" (4 polegadas), Espessa'ra de parede de
3.75mm, Altura de 4m. Coluna terá que scr chumbada, de l:urna que fique firlnc ao
saio.

CNPJ: 46.382.864/0001.63

LO'l'E 07 - EXCLUSIVO PARA õaE, EPP E BIKI

       
] [)isco cirçu]ar para madeira ] 85mm UNO  
2 Arco dc serra fixo de ] 2 po] UND  
3 Lamina de serra manual i 2 poí com 32 dentes a cada 25mm l UND  
4 Serrote dc tripla afiação 1.8 pol UNn 2

5 Maleta de ferramentas kitcom pelos menos 160 poças UND  
$ Jogo de {enamenías de saque es dc pc o !neno$ 4{} peças l UNÍ)  
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l

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO Grupo FocalVeicular Tipo
em T com lâmpadas dc 200 milímetros({)2 venne]has, a] amara:í
no mínimo 256 lâmpadas de ied com luminosidade de ií1.0( 0
potência de 12 \ olts. Anteparo painel de coloração preto fosco, jus
focal destinado a destaca-lo mediante contraste com o aínbien
\ isualização. As lentes Z para semáforos in.Íetadas de poliçarbonat(

SISTEMA EI.ETRONICO DIGITAL 6 TEMPOS: Sistema Eletrõi
limpos em placa com displa} LCD çom c€1nfiguração mínima dc
tec[ado de 16 tec[as com circuito de fases prograrnáveis. Fonte c]
de 85 a 265 VAC e saída de í3.8 v€1:ts/30A}. Sistema Nobfczk(Be
automaticamçnre em caso de falta dc energia elétriça com aulonam
Caixa de aço com suportes de fixação em coluna(400x300x200) r
mamoa. Montagem inclusa.

FORNECIMENTO E }XSTALAÇAO Coluna de aça galvan
polegadas), Espessura dc parede de 3,75mm, Altura de 6m, c
alvaniza

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO Braço Projetado em aço gE

dc 3.35 mm com 6 melros de comprjiuento. Scr\iço de modo

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO de Grupo FocalVeiçular
fuca] cm l çom lâmpadas de 200 milímetros(01 vermelha. 01 an
cada uma com potência máxima de 12 volts. Antçparo painel de
!k)sco, justaposía aa grupo kxã des i: ado R deslaw-Íc mediar e
ambiente. para melhor visualização. Asjcntcs para semáfnr
confecciona(tas em alumínio. fibra de vida ou injetadas dc p
diâmetro de 200 milítnetros, Cabos parajigação da caixa do contrc
fecais.
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO de Coluna de aço galval
processo de gajvanização}, Diâmetro de 4" (4 polegadas), Espess
3.75mm, Altura de 4m. Coluna terá que scr chumbada, de l:urna ql

 
 

4
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LoI'E t)8 - A)MPLA PAR I'lCll'A  

       
 

Serviço de pintura Manual e mecanizada - demarcação de solo(sinalização
horizontal), em metros quadrados. de faixas de pedestres: zebrado, lombadas, eixo e
bordas(amaício, branco. vefmeiho e azu!) c sínaíização diversas com tinta a base
de resina acfí ica e siepada em água. branco. amafeio, veTtnciho e azul, coro
mÍcroesferas etroreÍletivas(tipo df€1p cln de vidro padrão ABN}' }1?862  

 
LOTE 09 - COTA RESERVADA PARA MIC, EI'P E MEI .

  ": : : :;::.l:iil::::Ú,
:' : : :;úl: : ãF' :l:':: ;: : ' .: "+:   .!

 
Serviço de pintura Manual e mecanizada - demarcação de silvo(sinalização
horizontal), cm metros quadrados: de faixas dc pedestres. zebnldo: lombadas: eixo c
hordas (amarelo. branca. vermelho c azul) e sinalização diversas { om tinta ü t)asc
dp resina nrrÍlica Emnlqjnndila ein ápna branca amarcll). vernieJlio e azul. caIUde resina acre:íca emuÍsionada e áglia* branco: amarcio, vefnleÍ1lo e azul: çom

ln2 3750

 

7 Kit ferro dc so]da com: sugados, tubo solda estanho 22g ]mm e supclrtc -] 20v UND l

8 Acicate amperímetro digíla] LIED  
9 Parafusadeira e hradcirü á bateria 12v impacto com jogo 74 'peças e maleta

carregador bivolt automático
UND l

  óleo desengripanie de no mínimo 300nü UND 5

  Soivenee d{ e e de 5(}(hni UND Ê(}

L2 Estopa branca saco de 200g UND 2(}

13 Macaco hidráulico tipo .lacareziuho 21 UND l

14 Cinta matraca para amarrar carga 40(}kg x 3 melros [JND 10

15 Cordão corda Ho 5mm cru algodão 50m UND 2

Í6 PÓ de Gesso saco de 40 kg UND  
17 Saco de cimento 50 kg tJND 5

18 Jogo de chave bíela tipo L com perfil sextavado, bitola dc ambosios lados. 12 de
peças Gom a medidas dc 8 á 19 mm

UND l

19 Alicate de pressão 10 po] ] UND  
  chave inglesa }o poi UND 1 2

  Compressor de af 8,0 pé$ 2a liÍlos 2:S HP 6Q}/B com 2 saídas: 22€#v, í ne! €3s de
nlangueíra CGm adaptadçlr para o compressor, caiÍbrador com manómetro de a é O
bar.

UND Ê i
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LO'j'E it - COTA RESERVADA PARA )4E. EPP E &lEI

          
l

Placas de sinalização de trânsito fabricada cm chapa de aço galvanizada 18: com
letras. símbalas e tarjas. conEeçcianadas cm adesivos cora graus de engenharia
prismática, formato cirçuliir dc 50 cm de diâmetro.

UND 75

2
Placas de sinalização dc trânsito fabricada em chapa de aço galvanizada 18, com
letras, símbol(is c tar.jas. confeccionadas em aderi\ os çom graus de engenharia
prismática, forJnato retangujar de 80x60 cm

UND 100

3 Parafuso çom porca h x 2/5 e aduelas UND  
    UND 75

  Barrotes de madeira com pintura na çor amarela, altura 4,0 n}, 5x5 çm iJND  
  



:ii;;;ll:iHíc.as c c/ou

vinílicas em 368/'2000e tinta para sinalização horizonta] rodoviária: a base de
resinas acnüicas cmulsíottada em água - em -276/2000 e instruçãcl'técnica 001/97
Balde de í8 íittos.
Tinta para sinalização horizontal na cor branca a base de resinas .acrílicas c c/ou
vinílicas em 368/2000e tinta para sina]ização hclrízonta] rodoviijria, a base de
resinas acrigiças emuisioaada em água - em -276/2(.)(}Q e instrução"técnica QO1/97
Balde de 18 litros.

car vermelha a base de resinasi acrílicas e e/Olt
viniHicas em 368/2000e tinta para sini1lização horizontal rodoviária, a base de
resinas acrílicas emulsionada em água - em -276/2(IQO e instrução técnica Q01/97
Balde de 18 liras
Tinta para sinalização horizontal na Gor azul a base dc resinas acrílí.cas e e/ou
vinílicas em 368/2000e tinta para sin<a]ização horizontal roclovi:iria, a base de
fes acálicas emulsioaada ew água - em -276/200Q e instrução.técnica 0Q1/97
Balde de 18 litros

or preta a base de resinas acrílicas e e/ou
vínílicas em 368/'2000e tinta para sinalização horizontal rodoviária, a base. (h
!esi &$ acrlRicas em sianada cm água - cm -276/200C e n$trução:técnií:a {IQI/97
Balde dc 18 litros.
[uicroesjeras aç vlulu tipo F t G(dropon) aplicada. por aspersão,
concomitantemente com a aplicação da tinta, à razão que assegure a mínimo retro
teBel,ividadc cspmificada. Em coafoíaidade c m o ipmclü c com as
recomendações contidas nas normas da associação brasileira dc normas técnicas

l UND .j.z

2 UND 113

3 UND 27

4
UND 12

UND 9

6 UND 38

LOTE 14 - COTA RESERVAD.APARA ME, EPP E MEI

ⓒ:
'! iilta para siaaiização horizonla} na CQr ümBfei& a base de regi a$ cãcrílicâs e e/OU
vinílicas em 368/2000e tinta para sinalização horizontal rodoviária, a base de
resinas acrílicas emulsi.onada em água - cm -276/2000 6 instrução.técnica 001/97.
Ba].de de 18 litros

vinílicas em 368/2000e tinta para sinalização horizontal Todoviiiria, a base dc
resinas ac.rílicas emulsíonada em água - cm -276/2000 e instrução. técnica 001/97
Balde de 18 litros

vinílicas em 368/2000e tinta para sinalização horizontal rodoviária: a base de
resinas acrílicas cmulsionada em água - em -276/2000 e instrução. técnica 001/97
Balde dc 18 litros.
Tinta para sinalização horizontal na cor azul a base de resinas.lacríiicas c ç/ou
vinílícas em 368/2000e tinta para sinalização l)orizontal rodoviária, a base de
resinas acrílicas emulsi(}nada cm água - em -276/2000 e instrução.técnica 001/97.
Balde de 181itros

viníliças em 368/2000e tinta para sinalização horizontal rodoviária, a base do
resinas acrílicas emulsíonada em água - em -276/2000 c instrução técnica 001/97
Balde de !8 itfos

T:f: :? : ;;'4.W ;Q"

l UND Í 18

2 UND l 37

3 UND 8

4 UND l 3

UND 3
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Miçroesferas de vidro tipo F ê G (dfopon} aplicada
concomitantemente com a aplicação da tinta, à razão quc assegure a mínimo retro
rcfletividade especificada. Em conformidade com o inmetro e com as
recomendações contidas nas normas da associação brasileira de normas técnicas
9ABNT) no que couber. Saco de 25 quilos.

6
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Cone para sinajizaçã-i dc obras e pavimenlação nus rodovias: fahricalio cml
polietileno seinillcxíw1, 75 cm. )la cor laranja com duas faixas retlelix as brancas.
base dc l)orracha reciclada sendo então coma)sta dc duas peças {corp) c ha\c). quc l lrf\ D l 30
podem ser suhsiituídas a qualquer tempo. Curro cómica e ba\e para rcposiçã" ' ' l '

correntes plásticas.(personaiÊzado çom a inscrição ASTT}. . L .L

2

Ca\-alctw de sinalização 0,50x0:80x0,40xl.70. Adesiva retlcti\o ç laranja: dístico
lrânsito identificação do município e do órgão de trânsito por Meio dç brasão
acessório (tivermos cone'armo modelo a scr disposto pelo DElvlUTRAN
çonfêccionado em cano tubular de 2" e chapa de ferro 20mm

(JND 8

3

Mini t)arreira pantogiáiiéí com réguas e vigas(mini barreira pantográl:ica çom
réguas ② vigas çom 6 réguas medindo ]]50 x 100 mm e espessura dc 3(} mm: 04
réguas medindo 550 x ]00 mm. todas as réguas lcm aplicação de adesivo remeti\o
tipo ço]meía na cor branca. viga ] 080 x 18[] mm: barreira fechada iltul'a de 1280 x
conlprimonto x 810mm, barreira aberta a]tura ]010 mm x çomprinlento 40(](} mm,
base dc ferro

UND  
4

Fita Zcbrada - produzida em tijmc dc polietileno. Sem adesivo. ;mpressão cm 2
(duas) cores(amarelo e preta) mcdinda 70 mm dc largura por 20C) m dc
comprimento. Garantia mínima: 3(três) meses

UND 57

5

Cone dc Sinalização, fabricado cm polietileno gemi Hexível, com proteção contra
raios UV. resistente a intempéries(sol e chuva), com 75 cm de altura, wm 3 fitas
adesivas ret]etívas. com rebaixo individua] para proteção das mcsmis. Com orifício
para encaixe dc pisca de advertência externo(sinalizados nolurno) e passagem dc
correntes c fitas. Base quadrada, 4a cm x 40 cm: cmpi]h:ive] para fácil
armazenamento. Cor afaaja com reactivo branco. Pc {Jnaiizado com a sigla

UND  
 

Canalizador de Tráfego c(m Base quatãlnda: também co hecÍd'o caldo "Cone
Bawii". "Conho" ou "Super Cone": é hb içado em pnlietileno !inear: abra\'és do
processo de rotomoldagem, aditivado centra ação dos raios solares :iltraviolcta. Sua
çor sonda incorporada a quente garante uma prolonga vida ulil contra
desboLamcnto. Caros; laran.la com Faixa reflexiva branca. Dimenséies: altura ]atall
1110 mlrl, altura da base: 210 mm, largura da base;56(J x 560 tnm; diâmetro do
copo; 400 x 400 mm. Peso total: 6,5 kg. Material: pojictilcno. Personalizado com a
sigla ASTT. :.    

7

Lombada modular tina B. Lombada modular tipo B é indicada para redução dc
\ çloçidüde do tráfego em qualquer tipo dc via: seja em municípios; rodovias ou até
mçsmt} cm condomínios. A altura da ondulação transversal é de :0.08 melros A
largura é dc acordo com a via, cada módulo adiciona 50 cm. O comprimento é de
] .5 metros. Instalação inclusa.

mZ  
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l

Cone para sinüjização dc obras e pavimentação nas rodovias; fabricado em
paiictilcno sclMllexíve1. 75 çm. na car laranja com duas faixas rcllctivas brancas,
base de borracha reciclada sendo então composta de duas poças(corpo e base), que
podem ser substituídas a qualquer tempo Corpo cómico e casei para reposição
seções para inserir tira zcbrada: cor da placa total. bandeirola:, sinalizador c
correntes plásticas.(personalizada com a inscrição ASTT

UND 10

 
Cavaletes de sirla]izaQão 0,50xt},80x0,40x] ,70. Adesivo rellcti\t} c4 laranja. dístico
trânsitc} identificação do município e dt} Órgão de ânsiltl por :meio de brasão
acessório diversos conforme m(Meia a ser dispos{ peo' DEMUTRAN
çonfeççiailado e:n ca:lo tubaiar de 2" e chapa de íêHa 2Qi nl

UND  
3

Miai baf eira pantogíáfica com réguas c \lg8s(mina barreira paníog áíic con
réguas c vigas com 6 réguas mediada ] i50 x }00 mm e espçssuí& de 30 mail: {)4
réguas medindo 550 x 100 mm, todas as réguas tcm aplicação de adesivo íellctix o
lípo colmeia na cor branca: \-iga 1080 x 180 mm: barreira fechada altura dc 1280 x
comprimento x 8tOmm, barreira aberta altura 1010 mm x comprínicnlo 4000 mi».
base de fcrío

UND 2

4
Fita Zebrada - produzida em [i[mc dc po[ieti[ena. Sem adesivo. ].mprcssão cm 2
(duas) cores (amarelo c preta) medindo 70 mm de largura bor 2{)0 m de
comprimento. Garantia mínima: 3(três) meses
Cone de Sinalização, fabricado em polietileno scmi flexí\-el, com proteção contra
raios UV, resistente a intempéries(sol e chuva). com 75 cn] de altura. com 3 fitas
adesivas reíletivas, wm rebaixo individualpara proteção das mesa.às. Com orifício
para encaixe de pisca de advertência externo(sinalizados noturnd)' e passagem de
correntes c fitas. Base quadrada: 40 cm x 40 cin, empijh:tvc] para fácil
armazenamento. Cor laranja com refletivo branca. Personalizado çom a sigla
AS'H'
Cone Barril Sinalizador de Trânsito çom visual mais robusto e imponente: o
Canalizador dc I'ráfego com Base quadrada, tajnbém çonhecidb como "Cone
Barril". "Carão" ou "Super Cone", é f'abriçadc} em polietileno linear. através do
processo dc rotomclldagem: aditi\ado contra ação dos raios solares ultravioleta. Sua

desboiamcníe:}. Cores: iaraaja con faixa feflex va branca, Dimensões: iiura !otan

opo: 400 x '©0 mm. Peso teta : 6:$ kg. Matedaí: píliieüiçRO. Peísi)naiízado com a
sigla AS'fT. .

UND 18

5 UND 25

 
7

íHmbada m pular tipo B. Inmbada modular tipo B é indicada oaía redução de
velocidade do tráfego cm qualquer tipo de via. seja Bm municípios,Irodovias ou até
mesmo em condomínios. A altura da ondulação transversal é dc.0.08 metros. A
largura é dc acordo com a via. cada módulo adiciona 50 çm. O c(únprimeilto é de
1.5 metros. Instalação inclusa

m2 12

 



O valor máximo aceítávelpara a contratação possui caráter si.gi.coso e será disponibilizado exclusivamente
aos órgãos de contro]e externo e intento, nos termos do Art. :15 do ])octeto Federaln' l0.024/2019.

4. JUSTIFICA'f'lVA DA NECESSITA»E DE CONTRATAÇÃO
4.]- Justifica-se pela n ccssidadc }ega{ de entrega do matefia} de sinaiizàêãü, que são primordiais ao
atendimento às ocorrências de acidentes de trârisíto, somando a ncccssidadé:em todas a$ vias públicas do
município de Tianguá, serviços realizados pelo Departamento Municipallde Trânsito c Rodoviário -
DEMUTRJ\N.

5. DOS RECtJRSOS ORÇAM ENTÁRIOS
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamcntárià e consignadas
no Orçamento Aprovado Faia o exercício do ano de 2023.

6. DA ATA DE REGiSTRO DE PREÇOS
6.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário {} prazo de 05 (cinco) dias, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata dc Registro de Pr ços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.
6.2. Alternativamente à convocação para comparecer pedante o órgão ou .entidade para a assinatura da
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminha-la . para assinatura, mediante
correspondência posta! com aviso de recebi! Cita(AR) ou meio cletrõniea: para quc seja assinada c
devo \ da o prazo de 65 (cisco) dias, & cea a da data dc scu rewbínento.
6.3. O prazo estabelec do ao subi cm anterior para assinatura da Ata de Rcgistro de Preços poderá scr
prorrogado uma única vez. por igua] período, quando solicitado pelo(s) licit4nte(s) vencedor(s), durante o
seu transcurso, c desde que devidamente aceito.
6.4. Serão formalizadas tantas Atam de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
lotes constantes no Termo de Referência, çom a indicação do liçitante vencedor, a descrição do(s)
tcm(ns), as respectivas quantidades. preços registrados c demais condições.

6.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou
serv;çQ$ com preços iguais aos óo }icitante \ encedcr na sequência da classiaçação do certame, excluído o

3' da Lei Ro 8.666, de 1993;

7. DO MODO DE DISPUTA
7.1. Será adorado para o envio de lüutces no pregão eletrânico o mo:do de disputa "ABERTO E
FECHADO". em que os licitantes apresentmão lances públicos e sucessivosi :com lance finde fechado.

8. DO MODO DE DISPUTA
8.1. Será adorado para o envio de lances no pregão c elf6aico G modo de dispiita "ABEIRTO E
i;ACHADO", em que os iicit íe$ apresentarão !ancas públicos e sucessivos,;çom ialtce ülna] e fechado

9. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.1. Os documentos relativos à fme de Habilitação, compreendidos neste item "9" deste instrumento,
deverão ser enviados por meio do sistema Licitações-e do Banco do Brasil, juntamente com a Proposta de
Preços

AV. Presbitério Ovídiü Teixeira Pessoa, S/N- Santo Expedida- CEP- 62.352-76(1, Tianguà/C:
CNPJ: 46.382.664/0001-63 l
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9.].1. REGISTRO COIViEKCiAh no caso de empresa (firma individçai), no registro púbÍi:h*de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da ]icitantc SGr a sucursal, filial ou agênciii?
apresentar o registro da Junta onde opera com avcrbação no registro da Junta'cJndc tcm sede a matriz.
9.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTAI'UT0 0U CONTRATO SOCIAL CONSOLIDAM)O em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil cla .junta comercial: em se Iracundo dc
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por anões: acompanhado :ãe documentos de eleição de
seus administradores; devendcJ, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o rcgistro
da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tcm sede a matriz. Se o contrato socialnão
lbr consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e sc consolidado,
existindo alterações posteriores, também, essas serão exigidas
9.i.3. INSCRIÇÃO DO A'! O CONSTTTUT{VO. ne} casa dc sociedades sii pies - cxcçío coopeíaiivas -
eo Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da dircloria em exercício; deve8df},
no caso da ticitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o rcgistro no Cartóri.o de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com avcrbação no Cartório c)nde temjsede a matriz.
9.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO: cm se tratando de empresa (}u sociedade estrangeira cm
funcionamento no País. e ATO l)IC REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pejo órgão competente, quando a atividade assim o exigir
9.1.S. Cópia autenticada de documento oficial de identificação de. fados; os sócios, diretores ou do
empresário individual. No caso de sociedade anónima pode ser apresentada p cópia de documento oficial
de identificação de seus administradores, membros de conselho de administração c da diretorin
acompanhadas dos fitos que os nomearam.

9.2. Reí,ATIÇA A REeUI,ARÍI)Af)E FISCAL EITRABÀLH}STA:
9.2.}. Prova de inscrição nn Cadasíío Nacicna} de Pessoas Jurídicas(CNPJ);
9.2.2. Prova dc inscrição nt} cadastro de contribuintes estadual( FI(:) ou municipal: conforme o caso, se
houver, relativo ao domicílio ou sede da licitantc, pertinente ao seu ramo de atividadc e compatível com o
bjeto contratual

9.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais Q Dívida..Atava da União (inclusive
atribuições sociais), com base na Pari:aria Con.junta RFB/PGFN n" 1.751. qe 02 '] 0 '2014

9.2.4. Prova dc regularidade para com a fazenda estadual mediante ü apresentação Certidão Negati.va
Débitos Estaduais de seu domicílio ou sed
9.2.5. Prova de regu]aridade para com a fazenda municipal mediante a apresrlntação da Certidão Ncgal
de l)Óbitos Municipais de seu domicílio ou sede (Geralou ISS);
9.2.6. Prova de regmlafidadc relativa ao Fundo de Garantia por I'empo de.Serviço (FGTS) media!
:p!'essa anão do Cefããcado de Rcgelaridade Fiscal(CRF)l

9.2.'. Prova de inexistência de débitos iaadimpiídus perante a justiça do !rapa ho, mediante
.presentação de Certidão Negati'ç-a cle l)éditos Trabalhistas -- CNDT, em coít16ormidade com o disposta

CLT com as alterações da Lei Na. 12.440/11 -- DOU de 08/07/2011
9.2.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal' e trabalhas
enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 24
quatro) horas, cujo termo inicial corresponderá ao momento ein que o :proponente for declí

:nccdor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregar.irt:
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com f;leito de certidão ncg:
deverá apresentar Declaração de acordo com o subitem 9.6.4.
9.2.9. As microempresas e empresas dc pequeno porte deverão apr«senuí toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de rega arídade fisga e trabalhista, mesmo, que esta apfescalc alglln â

9.2.íO. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência de} difeiío a
rcgistrar o preço, sem prejuízo (tas sanções previstas no art. 81. da Lci. 8.666/93, sendo l:acultadc
convocação dos licitantes remanescetilcs, na ordem de classificação, pari

a revogação da licitaçi

a

vinte c
(')

ção da

9.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA;
9.).1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuído:f da sede da pessoa jurídica;
9.3.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do últitno exercício social, já exigíveis c
apõe;sentados na forma da lei, que comprove a boa situação linanceiía da empresa, vedada a sala
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo seí at\balizados por índices oficiais, quando
encerrado há mais de a3(três) meses da data de aprc$cntaçãe} da proposta;

AV. Píesbitédo Ovídio Teixeira Pessoa, $/N- Santo Expedido- CEP- 62.352-760, Tianguâ/CI
CNPJ: 46.382.664/0001.63
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a.l) Otlsefvações: scrãe consideradas anitos Como na forma d8 !c! o balança
demonstrações contábeis assim apresentados;

a.] .] ) Saçiedades regidas pela Lei no 6.404/76 (sociedade anónima)
Publicados em l)bário Oficial;
Publicados em joínalde grande ciículaçãa; ou,
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede (bu domicílio da tiçitante.

a.] .2) Sociedades pol cola de responsabilidade limitada(l.TDA)
Por fotocópia dos Termos de Abertura e dc Encerramento dQ livro Diária, devidamente

autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da íicitante ou cm outrc> órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábcis devidatnentf} registrados ou autenticadas

na Junta Comcrcialda sede ou domicílio da licitante.
a.] ,3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lci Complementar r.' 123. de 14 de dezembro de

2e06 - estatuto das Microentpmsas e das Empresas de Pequeno Porte "S{M?f,ES'
Por fotocópia, dos Termos de Abertura e de Encerramento d(i livro Diário, devidamente

autenticado na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitantc ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamentf} registíados ou autenticadas

nalíunta Comcrciaí da sede ou domicílio da }ácit&nte.
a.] .4) Sociedade criada no exercício em curso:

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercialda
sede ou domici]io da ]icitantc;

O baíaaça patrimonial ê as denlcnstíaç6es € alábe s deverão estai aKsi idos pcf Cortador ou po{
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regi.orlil de Contabilidade, ficando,
pois, estas sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço

esclarecemos o devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão
116/2016-Plenário, posteriormente referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenária, o TCU adotou
posicionamento sobre o tema quc prima pela regia prevista no instrumento ccinvocütório. No caso:

'(...) refutando argumento da representante que
alegava que a vajidadc dos balanços antigos findar-
sc-ia em 30 de abril, quando já teriam que ser

referência, o Tritlunal entendeu quc deveriam scr
sopesados outros l:rincípíos, como o da
azoabilidade e o da t.:conomicidade, frente a um

Hgofismo excessivo e àlpossibiiidade de ec;onhecel'
como válidas ambas as datas, tanto a do Código
Civil, quanto a da Instrução Normativa da Receita
Federal." (Acórdão TC{J 2.145,'17 Plenário)

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos
distintos, a depender da adoção ou não do Sistema Público de Escrituração l)igital: o último dia útil
de maio para as empresas vinculadas ao Sped; e 30 de abrilàquelas quc não o utilizam.

9.5. REL.4TEVA À QUALIFICAÇÃO TÉCN ÍCA
9.5.1. Atestado de Capacidade Técnica com idcntiücação do assinante: !;om a mesma especificação
exigida, discriminada ou similar, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, quc
comprove que a }icitante possui aptidão para o objeto deste certame.

9.6. DEMAIS DOCUMENTOS l)E HABILITAÇÃO:
9.6.1. Declaração de quc, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 2'7/10/1999, publicada no
{)OU dc 28/1Q/1999, e a{) incisa XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de
18(dezoito) anos em trabalho soturno, perigoso ou insalubre. nem emprega mençtrcs de i(}(üçzcsseis)
anos eln trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatntze) anos: conforme modelo
constante dos Anexos deste edital. . ,4

AV. Presbitêdo Ovídlo Teixeira Pessoa. S/N Santo Expedida- CEP 62.352-760. TianguáCE -E-mai
CNPJ: 46.382.664/DOO1-63



9.6.2. Declaração expressa de integra] concordância com os tcrmos deste edital e seus anexos, conítà'tule
modelo constante dos Anexos deste edital.
9.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato supcrveniente. impeditivo da
habilitação, fícattdo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências ptl.steriorcs, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32. $2', da Lei n,' 8.666. 93)
9.6.4. Em se tratando de microemprcsa ou empresa dc pequeno porte (ME [lu EPP) que possua restrição
fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração dc que cciosta a
restrição flísca] e que se compromete en] sanar o vício, no prazo de 24 (viTitc c quatro) })aras conforme
dispõe o art. 43, $ 1' da Lei Complementar N'. 1.23/06.
9.6.S. O não atendimento ao disposto neste subitcm, imp]icará na desc]assi:fícação da ]icitantc, conforme
prevê art. 5o do l)ecreto Municipal Ro 139/2014, de 23 de dezembro de 20:14.
9.7. No caso de LICITANTES DllVIDAMENTE CAI)ASTRADO$; NA PREFEITURA l)E
T}ANCUA/CE, a documentação mencionada nos subítens 9.1. a 93. poderá seí suas ituída pela
apíesenação do Certificado de RegisÍfo Cadasira}(CRC} junco ã PrefeiÍurà MunicÍpai dc Tianguá/CE:
j gane te cola a ?fava de regeiaridade para cem a eaze&da {edea] ed a tc a a?festa anão da Certidão
Conjanh Negativa de Débitos quanto a€1$ Tr b tos Federais c a Dív'Ída Aviva da União ou conho mc cova
certidão ficado oom base na Portada Ce} nta R.FB/PG.í?N Nl#. 1.751 del02/110/201[4 e Cert{6cado de
Regularidade (CRF) .junto ao FGTS, assegurado, neste caso, aos demais !icitantes, o direito dc acesso aos
dados ttele «)estantes), o qualdevcrá scr entregue acompanhado dos documentos tratados no subirem 9.S
c 9.6 deste edital, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro
9.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE
deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao díspost) neste e.dítal
9.7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos dc habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edi.ta} e .iá apresentados, o licitante será.convocado a encaminha-los,
em formato digital, víâ sistema, no prazo dc 24 (VINTE E QUATP.O) HORAS, sob pena dc
inabílitação.
9.7.3. Soinent:e haverá a necessidade de comprovação do preencllimcnto dc i'equi$ito$ mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida ..em relação à integridade do
documenttn digital.
9.7.4. Não serão aceitas documentos dc habilitação com indicação de CNPJ/CPF difercntcs, salvo aqueles
legalmente pcrmii.idos.
9.7.5. Se o licitante for a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se Q licítante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, cxceto al:lueles docuntentos quc, pela
própria natureza, comprovadamente, Jbrcm emitidos somente em nome da matriz.
9.7.6. Se.rão aceitas registros de CNPJ de licitantc matriz c filial comldiferenças dc números de
documcnt,os pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for com13rovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.7.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente postbríoí à fase de llabílítaçáo.
9.7.8. 1-lavando necessidade de analisar minuciosamente os documentos exig.idos, o Pregoeiro suspendera
a sessão, infbnnmdo ]lo "chat" a Dov8 data e horário para a continuidade da !mesma
9.7.9. Será ínabiiíüado o liciünte que não comprovar sua babiíítação, sda àoí não apresen ar quaisquer
dos documentos exigidos, oa apresenta-ios em desac;oído com o estabelecido Reste Edi!: l
9.7.18. Ncls !e s ão exçiusivos a micfcempícsas c empresas de pequeno pcÍte, em havendo i abi itaçãa,
haverá nova veri6caçãü, pelo sÍsicna: da cvenlaa! ocorrência do empate 6êta, previsão nos artigos 4.4 e
4S da LC n( {23, de 2Q06, seguindo-sc a disciplina artes estabelecida:para aceitação da proposta
subsequente
9.7.11. O licitante provisoriamerlte vencedor em um item, que estiver cottcQrrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos dc habilitação cumulativamente, isto é , somando a$ exigências do
item em que venceu às do item cm que estiver concorrendo, e assim sucessivamcnlc, sob pena de
habilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.7.]2. Corlstatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o liçitantc será declarado
vencedor

10. DA FORMALIZAÇÃO E ENTREGA
10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através dc} CONTRATO,
celebrado entro o Município de Tianguá/Ce, através da Setor Solic.tarte; rcprcsentada polo(a)
Secretário(a)/'Ordenador(a) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(cs), que observará os termos da Lci
n.' 8.666/93, da Leí n.' l0.520/02, do editale demais normas pertinentes.
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[Q.2. DAS OR])ENS DB COMPRAS: Os produtos licitados/contratados salão entregues ao prazo l:k. ]Q
(dez) dias contados do recebimento da Ordem de Compra. Prazo de execução dos Serviços de }2
(doze) tHCS©S prorrogáveis por igual período (Conforme Edital), mediante expedição de ORDENS DE
COMPRAS/SERVIÇO, por parte da administração ao licitante vencedor, quc indicarão os quantitativos a
serem entregues, dc acordo com a conveniência e optei'tunidade administrativa, a necessidade e
disponibijidadc Bnanceira da Contratante.
]0.2.1. A ordem de compra enii:ida cíjnlcrá os produtos pretendidos c a regpecliva quantidade, devendo
ser entregue ao beaeficiáíi(} do ícgisÍro ao seu endereço físicc}, ou enviada üia hc-símile ao seu número
de telefone, ou ainda rema.ida via e-mail ao seu endereço cletrânico, cujos dados constem do c.adastro de
fornecedores.
].0.2.i.i. o PRAZO DE ENTREGA PODERÁ SER ESTtnoínonROknocAno. À CRITÉRIO
DA ADMINISTRAÇÃO (CONSIDERANDO DISTÂNCIA E ANUAL CONJUNTURA),
M.ED{ANTE SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFI.CADA PELA' CONTRATADA.
i8.2.2. Observadas as determinações c orieneaçães çanseaBie$ da ordem de fonpra, o fornecedor deverá
fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá
o atesta declarando a entrega dos bens.
l0.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos licitados dc+crão ser entregues no prazo
máximo de ] 0(dez) dias contados do recebimento da Ordem de Compra. Prazo de execução dos Scwiços
de 12(doze) meses prorrogáxeis por igual período(Conforme Edital) contados do recebimento da
ORDBh{ DE COM.PRA/SERVIÇO, no }oca} dote nados peo Se$o{ SoÍcitanlc, ouse a dc
rigorosamente as especificações çont.idas neste termo de referência, nos ane2ms c disposições «)estantes
de sua proposta de preços.
l0.3.1. Para os produtos objetos deste certame, deverá scr emitida faturà c. nota fiscal em nome da
Prefeitura do Município dc Tianguá/Ce.
l0.3.1.1. As informações nwessárias para emissão da futura e nota físcaldí3'verão ser requeridas junto ao

]0.3.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidjJS às normas e exigências
especificadas neste termo de referência c na proposta de preços vencedora i Administração os recusará,
devendo scr de imediato ou no prazo máxitmo de 24(vinte c quatro) horas adequados às supracitadas
condições. sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na I'ofma da lei e dcstc instrumento
l0.3.3. As prorrogações dc prazo serão concedidas somente mediante jus+.iücativa, permissiva legal e
ccaveaiêacia atestado pelo Mu icípio de TiaRguá/Cc.
l0.4. Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as cotidiçócs contidas neste
termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços,
bem ainda às normas vigeittes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ónus dc origem federal, estadual c municipal, btm como, quaisquer tlncargos
judiciais ou extrajudiciais. sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais ç. comerciais resultantes da
cxccuçãc do {oíneciae o q e hes s4au ielpütáveis, { c sine com fe.lação$ tc ceifas, e ainda
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou ein parte, o Dueto do
fornecimento em que sc verificarem vícios, defeitos ou incorreções; .i
b) Responsabilizar-sc pelos danos causados dírctamente à Administração QU a terceiros, decorrentes dc
sua culpa ou dolo na execução do R)rnccimento, não excluindo ou reduzÍildo essa responsabilidade a
Hscalização ou o acompanl)am.ente pelo órgão interessado;
c !adical pfeposⓖ, amei o pc a Adminis raçãíl: para {cpreseniá o Ra execução do fornecimento. As
decisões c providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser
comunicadas a seus superiores em tempo hábilpara a adição das medidas convenientes;
d) A entrega dos materiais deve sc efetuar de forma a não comprometer o tiuçionamento dos serviços da
Autarquia

1}. DO RECEBÍatENTO l)O OBIETO E »A FISCALIZAÇÃO
11.1. 0 Recebimento e a execução do contrato serão acompanhados
representante da Autarquia, conforme o Art. 67 da Leí 8.666,'93.

ç Gscaiizados pelo servidor

12. DO PAGAMENTO:
12.1. O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as ordens de
compras/autorizações dc fofaecimeaec expedidas pc a Adaaii straçãa, de:lconfo!.nÍdadc com as p€1tas

fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhitdas das certidões Fiscais e
Trabalhistas do ]ícitantc vencedor, todas atualizadas, observadas as condiçõçi; da proposta.
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12.2. O pagamento será efetuadn em até 30(trinta) dias após a encaminhamento da documentação tratada ~\ .
no subirem anterior, através de crédito na conta bancária do fornecedor

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as :disposições do instrumento
convocatória, da Lei Federal oo. 8.666) de 21 dc junho de 1993, alterada e consolidada c da Lei Federal n'.
!0.52g de }7 dejulbo de 20Q2.
]3.2. O C(}NTli.ATADO obriga-se a:
í3.2.1í. Os produtos ]icitadog deverão set iniciados imediatamente cona prazo máximo dc entrega de !0
(dez) dias contados do recebimento da Ordem dc Compra. Prazo de execução dos Sewiços de 12
(doze) meses prorrogávcis por igual período (Conforme Edital) a contar da "ORDEM DE
COMPRA/SERVIÇO". observando rigorosamente as espeçiíjçações contidas no Terno de Referência. nos
anexos e disposições constantes de sua Proposta dc Preços, assumindo a resllonsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas G quaisquer ónus de origem federa]: estadua] e mtÜícipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, soam trabalhistas, prcvidenciários, fiébais e comerciais resultantes
do(a) fornecimento/execução 'prestação quc lhes sejam imputáveis, inchisí\.à com relação a terceiros: cm
decorrência da celebração do Contrata, c ainda;
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou ch parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vícios, dcJ,oitos ou incorreções;
b) responsabilizar-sc pelos danos cansados diretamente à Administração ou á terceiros, de«)rrcntes de sua
cu pa ou dolo aa execução do contrato, não excluindo oü reduzindo essa re$po sabiíidade a fiscalização

c) aceitar, aas mesmas condições coaeratuais, os acréscimos ou supressões q ie se 8zerem üo fomccÍmeato:
até 25% (\-ante e cinco pclr cento) do valor inicial atualizado dQ contrato, na forma do $ 1' do artigo 65 da
Lei n'. 8.666 de .iunho dc 1993;
13.2.2. O licitantc vencedor guardará sigilo sobre informações c documentos. fornecidos pelo Contratante;
cm dccorrência dos produtos objeto do presente contrato, aditando medidas llnteínas dc segurança
13.2.3. Fornecer os produtos nas datas e locais dcl,cominadas neste Termal, a partir da autorização da
ordem de compra, assumindo & responsabilidade pelo pagamento de todos o$ impostos, taxas e quaisquer
ânus de origem federal, estadual e municipal bcm como, quaisquer enc.arcos .judiciais ou extrajudiciais,
soam trabalhistas, previdenciárías,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive em relação a
terceiros.
13.2.4. Manter a compatibijidadc dc habilitação e qualificação com as obrigações assumidas durante lodo
o processo.
i3.2.5. Subs6{ui{ às suas cxpc sa$ iodo e qtiaiqtlef produto e trcguc ea} desiicordo com zs cspeci8cações
exigidas e padrões de qoabdade exigidos, co:n deíeite}, vício ou que vier a apresentar pfob ema qua !o ao
scu uso, ainda qtle tenha sido recebido definitivamente o objeto do contrato
13.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Secretaria dc Trabalho e Assistência
Socialou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo até o finaldo evento
13.2.7. Responsabilizar-se pela entrega do(s) material(ias) no prazo preestabelecida e de acordo com as
especificações constantes no presente Termo de Referência e ainda de acordo com a legislação vigente
13.2.8. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos Grelhados chirante a vigência desta Ata:
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior ã d{) seu vencimento
13.2.9. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no edital do

Pregão que precedeu, Ata dc Rcgistro de Preços e contrato, a remessa €1o produto apresentado será
devolvida ao fornecedor, para substituição no prazo máximo de 24(vinte c quatro) horas,
independentemente da aplicação das sanções cabíveis.
]3.2.]0. Prestar lodos os esclarecimentos que forem solicitados pelao ó④ão, dwantc a execução da
aquisição de merenda escolar
í3.2.i!. Todas as despesas tais como: custos de transilofíe, carga, descarga, cmbaiagen, seguro, dcaííe
outros previstos para o fíe] cumprimento das solicitações correrão por lconta exclusiva do }icítante
vencedor.$
13.2.]2. Fornecer gêneros com dela de fabricação o mais próximo passívelda data de enlrçga, garantindo
assim que a CONTRATANTE disponha dc um prazo de utilização extensa;

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTKATAnTK
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14.1. Acompanhar c fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor espccialmiQpte
designado para esse fim: podendo, em decorrência: solicitar providências da' Contratada. quc atcndcrá àu
justificará de imediato
14.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no edital e no Termo de
referência.
14.3. Indicar o local e horários em que deverão scr entregues os materiais
14.4. Permitir ao pessoa] da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas
de segurança
14.5. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa responsável pela execução do serviço possa
cumprir suas obrigações dentro das normas e condições deste processo
14.6. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes das espcciJ«ilações constantes do
Termo de Referência;
14.7. Designar servidores da Autarquia para acompanhar a execução da cntreba dos produtos;
14.8. Efetuar o pagamento na forma c no prazo estabelecido no Contrato:jinstrumcnto aqui.valente ou
Nota de Empenho.

15. DAS SANÇÕES
] 5.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do Contratado: de qualquer das obrigações definidas
neste instrumento, ou em outros documentos quc o complementenl, serão aplicadas, sem prejuízo das
sanções previstas na LeÍ Ra. 8.666 dc 21 de junho de 1993, alterada e consolidada, as seguintes penas
15.1.1. Sc o CONTRATADO deixar de fornecer ou aprcscntar documentação falsa exigida para o
certame, cnsejar o retardamento do fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta dc Preços, falllar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-sc de modo inidâneo ou Qomctcr fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e será dc;credenci.ado no Cadastro da
Prefeitura Municipal de Tianguá/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos: seh prejuízo de aplicação das
seguintes multas e das demais cominações legais
1. Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta;
c) saudar na execução do contrato;
d) comporLar-sc dc modo inidõneo;
li. Multa moratória de 0,3%(três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de qualquer
objeto contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o ;valor do contrato, caso seja
inferior a 30 (trinta) dias, no caso dc retardamento na execução do çonlratol
111. hlulta moratória de 10q" (dcz por cento) sobre o valor contratado: na hipótese de atraso superior a 30
(trinta) dias no fornecimento do objeto contratual;
IV. Na hipótese dc ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do
contrato, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou
descumprímcnto por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento de contrato ou
em outros documentos que o complementam, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem
prquí2o das demais sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 2]- de junho de 1993, alterada e consolidada, e na
Lei n'. ]0.520 de ]-7 dc julho dc 2002, as seguintes penas:
a) advertência;
b) muita de até 05%(cinco por cento) sobre o \ alar contratado;
15.2. Após o devido processo administrativa. conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município dc Tianguá/CE
cm favor da Contratada ou cobrada judicialmente, na inexistência deste
15.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n'
8.666 de 21 de junho de 1993. alterada e consolidada e no instrumento convocar(brio.
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.1. REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONOMICO FINANCEIRO: Na hipótese de sobres irem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém dc conseqiiências incalculáveis, rota.rdadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, cm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
área económica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante proceÍlimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relaigo que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administram;ão para a justa remuneração
dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro:inicial do contrato, na forma
do artigo 65, 11, "d" da Lei Federaln'. 8.666/93, alterada e consolidada
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17. DA VISITA TÉCNICA
17.1. Ao órgão íntet.ossada, antes de homologar a licitação, poderá promover vistoria na$ instalações da
empresa vencedora da Licitação, por meio de funcionário da própria ao órgão, com a finalidade dc
comprovar a capacidade de prestação dos serviços, utilizando para isso checklist com pontuações a partir
de itens que a mesma achar pertinente ao atendimento das exigências de acordo com o objcto licitada.
17.2. Caso ao órgão considere as instalações da empresa inadequadas a Proposta de Preços será recusada
e coavoc:ado i.} pf6ximo }icJ aac aa ordem de c! ss acação de Propostas dc p'íeços e, assim
SBcessivameTtLC.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. Este tcrnio de referência, visa atender as exigências legais para o. procedimento licitatório na
modalidade Pregão Eletrânico, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido
por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam: ou üuslrem o caráter
competitivo c estabeleçam preferências ou destinações em razão dc naturalidade dos licitantcs ou de

incisos l, !i e !ií do &rt. 3o da i..e{ Ne. í(}.$2(}/02
18.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edital.

Tiang:iá/Ce, 06 de janeiro de 2023
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